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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

DESIGNADA PARA O PREGÃO PRESENCIAL Nº 24/2025 DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE BELMIRO BRAGA. 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 24/2025 

 

AGLMED SOLUCOES EM SAÚDE LTDA., pessoa jurídica de direito 

privado, regularmente inscrita no CNPJ sob o nº 47.853.686/0001-27, sediada à Rua 

Antônio Rosa, 70, Cotegipe, Simão Pereira – MG, CEP 36123-000, neste ato 

representada por seu sócio, portador da cédula de identidade - RG nº 526.734.346 - 

SSP/SP e CPF nº 088.563.826-36, apresentar  

RECURSO ADMINISTRATIVO  

contra a decisão desta digníssima Comissão de Licitação que desclassificou a ora 

Recorrente o que faz declinando os motivos de seu inconformismo no articulado a 

seguir. 

 

I - DA SÍNTESE DOS FATOS 

Atendendo à convocação desta Instituição para o certame inerente ao 

Pregão nº 24/2025, a Recorrente participou do mesmo, pois alguns objetos eram 

compatíveis com o seu ramo de fornecimento, bem como poderia ofertar a proposta 

mais vantajosa para a Administração Pública, visando, com isso, o pleno atendimento 

e qualidade dos serviços. 

Todavia, a Recorrente foi erroneamente desclassificada, sob o fundamento 

de que não teria cumprido com as exigências do edital por, supostamente, não ter 

apresentado documentação exigidas em certame, sem ter sido levado em 
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consideração que a referida trata-se de uma MICROEMPRESA e possui tratamento 

diferenciado perante a lei. 

No entanto, referidas alegações são infundadas e não merecem prosperar, 

conforme restará demonstrado. 

 

III - DO MÉRITO 

A priori, compete salientar que a RECORRENTE é uma empresa séria, 

idônea, que participa assiduamente de licitações, cumprindo fidedignamente as 

exigências requeridas no instrumento convocatório. 

Conforme informado em intenção de recurso houve um equívoco na juntada 

de documento, na qual fora juntado somente o protocolo, cabendo assim ao Nobre 

pregoeiro abrir diligência para corroborar que referida empresa está apta para 

participar do certame.  

O artigo 64 da Lei nº 14.133/2021 é cristalino ao prever a possibilidade de 

realizar diligência em  02 (duas) hipóteses: 

Art. 64. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será 
permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, 
salvo em sede de diligência, para: 

I - complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para 
apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após 
a data de recebimento das propostas. 

Assim, em sede de diligência novos documentos podem ser juntados para 

complementação e/ou corroborar informações acerca dos documentos já 

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à 

época da abertura do certame, como é o presente caso. 

Tem-se que caso a diligência resulte na produção ou encaminhamento de 

um documento que confirme uma situação já existente ao tempo da abertura da 
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licitação, será plenamente admissível a sua juntada em momento processual 

posterior ao indicado para a apresentação dos documentos de habilitação.  

Há de se rememorar que a diligência não é uma mera faculdade, mas 

sim um dever-poder do Nobre Pregoeiro. 

Por certo que não se está arguindo acerca de juntada de novos documentos, 

o que é vedado por nossa legislação, mas apenas de documentação que comprovam/ 

atestem a efetiva regularidade fiscal e conforme documentos anexos a Recorrente a 

detinha antes do início do certame em apreço. 

O princípio da vinculação ao edital não é absoluto e deve ser aplicado em 

observância ao princípio da razoabilidade. É sabido que tanto o Direito Administrativo 

moderno quanto a jurisprudência repudiam o excesso de rigorismo formal e 

homenageiam as decisões que afastam as irregularidades por fatos irrelevantes, que 

não afetem a objetividade e a efetividade das propostas perante o Poder Público. 

Sobre o formalismo excessivo nas licitações públicas há de se frisar que 

toda licitação destina-se a garantir uma proposta vantajosa para a Administração 

Pública, vejamos o inciso I do artigo 11 da Lei 14.133, vejamos: 

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 

 I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de 
contratação mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive no 
que se refere ao ciclo de vida do objeto; 
 

 
Tribunal de Contas da União no Acórdão 357/2015 (plenário) manifestou-

se da seguinte forma: 

 
“No curso de procedimentos licitatórios, a Administração Pública deve 
pautar-se pelo princípio do formalismo moderado, que prescreve a 
adoção de formas simples e suficientes  para  propiciar  adequado  grau  
de  certeza, com segurança e respeito aos direitos dos administrados, 
promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o formalismo 
extremo, respeitadas, ainda, as praxes essenciais à proteção das 
prerrogativas dos administrados”.  
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Aliás, nesse assunto o Supremo Tribunal Federal também se pronunciou 

em decisão proferida no Mandado de Segurança nº 5.418/DF, no sentido de que “o 

formalismo no procedimento licitatório não significa que se possa desclassificar 

propostas eivadas de simples omissões ou defeitos irrelevantes”, como é o presente 

caso. 

Assim, cabe ao Nobre Pregoeiro, mediante diligência sanar pequenos erros 

e/ou complementar informações, evitando-se o formalismo exagerado, visando 

garantir a melhor proposta. 

Ainda,  há de rememorar que a Recorrente trata-se de uma Microempresa, 

conforme documentação anexa, e a essas nos termos da Lei 123/2006, em seu art. 

43, possui tratamento diferenciado ao participar de procedimentos licitatórios. 

Art. 43. As microempresas e as empresas de pequeno porte, por 

ocasião da participação em certames licitatórios 

deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta 

apresente alguma restrição. 

§ 1o  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade 

fiscal e trabalhista será assegurado o prazo de cinco dias úteis, 

cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado vencedor do 

vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 

administração pública, para regularização da documentação, 

para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa. 

 

Assim, além do fato de que ao Nobre Pregoeiro caberia efetuar diligência 

para sanar e complementar informações a ora Recorrente é uma MICROEMPRESA e 

a essa caberia ter lhe sido concedido o prazo, nos termos da lei, para sanar as 

supostas irregularidades, nos mesmos moldes que fora concedida a empresa Planeta 

Diverso Ltda.. 
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Desta forma, deve a Recorrente ser habilitada, sendo necessário que o 

Nobre Pregoeira faça as devidas diligências. 

 

IV - Da Possibilidade de Revisão do Ato Administrativo 

 

É sabido que a Administração Pública pode rever seus atos ou decisões 

administrativas, bem como os que forem ilegais e decretá-los nulos, conforme 

preconizam as Súmulas 346 e 473 do STF, in verbis: 

 

Súmula 346 - “A Administração Pública pode declarar a 
nulidade dos seus próprios atos”. 

 
Súmula 473 - “A Administração pode anular seus próprios atos 
quando eivados de vícios que os tornem ilegais, porque deles não 
se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência 
ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e ressalvada, 
em todos os casos, a apreciação judicial”. 

 
 

Dessa forma, é plenamente cabível o pleito da Recorrente de 

reconsideração do ato administrativo ora discutido, qual seja: a inabilitação para 

habilitação da Recorrente. 

A proposta apresentada pela RECORRENTE por certo é a mais vantajosa 

para a Administração Pública em termos financeiros, bem como de eficiência e 

eficácia, além de estar dentre os ditames da lei, devendo essa prevalecer. 

 

V - DOS PEDIDOS 

Por todo o exposto, requer-se:  

a) O provimento e conhecimento do presente recurso, para que, em seu 

mérito, seja julgado procedente, a fim de anular a decisão em apreço, 

declarando a empresa AGL SOLUCOES EM SAÚDE LTDA.,  habilitada 

pelas razões contidas neste recurso; 
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b)  Caso Vossa Senhoria entenda que não deve prosperar o presente 

Recurso Administrativo, o que se admite apenas por hipótese, requer 

seja esse encaminho à autoridade Superior Hierárquica para 

apreciação do pedido de reforma da r. decisão recorrida, vide a 

possibilidade de REPRESENTAÇÃO JUNTO AO TRIBUNAL DE 

CONTAS COMPETENTE, BEM COMO MEDIDAS JUDICIAIS 

CABÍVEIS; 

 

Nesses Termos, pede-se  deferimento. 

 

 

 
Simão Pereira, 27 de Agosto de 2025 

 

 

 

 

 

 

________________________________________________________ 

AGLMED SOLUCOES EM SAUDE 

 GLELBERSON LUIS LEOPOLDINO BERTANTE 

CNPJ nº. 47.853.686/0001-27 - CPF Nº. 088.563.826-36 
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